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A construção da 
participação popular 
Introdução 
m dos temas centrais do debate sociológico contemporâ· 
neo, refere · se aos processos geradores de exclusão social 
e, conseqúentemente, de negação de cidadania.~­
do diveoos autores, a articulação entre um conjunto de 
processos (tais como: a precarização das relações de tra· 
balho, o desmantelamento das políticas sociais do Estado, a alte ração das 
demandas em termos de qualificação profissional, a informatização e a 
automação do processo de trabalho, a ruptura das redes de sociabilfdade 
tradicionais) estaria constituindo nov.u relações que modificam profunda· 
mente a realidade social neste frm de século. 
Contrariamente à imagc!m que a modernidade construiu sobre si 
própria a panir do final do século XVIII, enquanto progresso contínuo da 
qualidade de vida em direç.llo a uma sociedade de abundtncia, vitória da 
razão sobre os irrodonalismos de todas as ori~ns e constituição de uma 
igualdade fundamental entre todos os homens, as relações geradoras de 
e>cd usâo têm produzido a detcrioraç.\o das cond ições de vida de grandes 
contingentes da população mund ial (e, naquelas sociedades já tradicional-
• 
mente marcadas pela miserabilidade, barrado qualquer perspectiva de 
melhoria de vida significativa), a revitaliz.ação de discriminações e xenofobi-
as iá consideradas extinus e a cristalização de novos patamares de d'!Sigual-
dade com a conseqúente cisão da sociedade entre "integrados" e ·exclui-
dos• . 
Um dos processos constituintes deste cenário de exclusão, confor-
me indicamos acima, situa·se na falência das políticas sociais do Estado e do 
próprio modelo de Estado Nacional e Welfare Scate. Este processo é bastan-
te oomplexo, estando relacionado, enlre outros fatores, à reestrvturação do 
sistema capitalista ao nível mundial em curso desde os anos 70 !a chamada 
"globaliuçlo ") e à ascendência de estratégias e projetos polfticos que con-
ferem um primado ao mercado cap!Uiista em detrimento da ação do Esta-
do (o •neoliberalismo"). 
Mesmo não havendo um consell$0 na explicação do declínio. have-
rá mesmo um decl!nio? -dos Estados Nacionais [com a presença de uma 
oscilação nas explicaçOei que vai da idéia de inevitabilidade provocada pela 
globaiW.c;ão até a visão de uma aç.io conspírativa dos centros de poder 
econômico e político capitalistas), a avaliação do caráter negativo de seus 
impactos sociais é quase unânime. 
Em paCses como o Brasil, onde uma parcela sigrtifocativa da popula-
ção vive imersa em condições de pobreza absoluta, mesmo não havendo 
se constítufdo um "Estado de Bem-Estar• eletivo, as políticas sociais são 
fundamentais para a reprodução CO(Idiana dessa população e à construção 
de perspectivas de melhoria no fucuro. Incapazes de adquirir no mercado 
os bens e serviços que necessitam ou desejam, esses setores vem sofrendo 
oom o progressivo desmantelamento de políticas sociais vilais como a saú· 
de, educação, segurança e habitação. 
Além disso, o Estado Nacional deixa de acenar com projetos de 
desen110lvimento econômico de dimensão nacional, passando ao discurso 
da inevitabilidade de buscar uma adaptação a qualquer custo ao mercado 
capitali1t.l gfobalíado. A regra é a competição desenfreada e só os mais 
•capazes" e "competitivos" {sejam empresas, trabalhadores, cidades, regi-
ões ou países) conseguirão Integrar-se e usufn~ir os beneficios do procesoo. 
t !leSte contexto de acirrament10 da exduslo social e em comraposiçáo 
ao processo de desmantelamento do E1tado, que p;wam a emergir no 
Brasil na década de 80 (partiC\.darmente após as eleições municipais de 
1986) proje!Os e ~cias que deslocam para os municípios a responsa-
bilidade e/ou a possibilidade de aprofundamento da democratização e con:;-
trução de uma cidadania efetiva. 
Neste campo de projetas e experiências, destacamos aquelas que 
tiveram a condução polrtíca do Partido das Trabalhadores !especialmente o 
caso de Porto Alegre, por sua continuidade e consistência) como as mais 
significativas e que mais avançaram na realízaçio das propostas originais. 
Buscando instituir novas relações sócio·polítlcas na cidade e 
institucionalizá-las enquanto núdeo de uma nova proposta de gestão públi-
ca, os governos da •Administração Popular" de Porto Alegre, por exemplo, a 
partir de 1989 voltaram-se para a inversão de prioridades na alocação dos 
i ~'!VeStimentas municipais (deslinados, a partir de então, preferencialmente 
para a população mais carente da dd~de), à recuperação da capacidade de 
investimento da Prefeitura (reforma do IPTU - instituindo a progressividade 
como um principio da justiça tríbu~ri.a, ou seja, •quem tem mais paga 
mais"-e do ISSQN; política de captação de recursos externos), à constitui-
çAo e implantaçAo de espaços públicos para a fonnulação e gestão das 
políticas sociais com a participação direta da população !Conselhos Munici-




Assistência Social, entre outros), à criação de um processo de participação 
direta da sociedade na elaboração e execução do orçame nto municipal 
(através do •orçamento Particípativo•), à discussão pública de diretrizes e 
polrtíca.s orienladas para a coost~o de um projeto de futuro para a cidade 
. (a "Cidade Constituinte•, o P1ano de Desenvolvimento Econômico de Por· 
to Alegre, o nQ\10 Plano Diretor da cidade). 
Uma das que5tões que se colocam para uma anál ise sociológica de 
experikndas como a de Porto Alegre pode ser sintetizada da seguinte for· 
ma: quais os fata<es q ue têm po56ibilitado a continuidade da experiência de 
demoaatlzação da gestão municipal? Ou seja, como é que e m um contex-
to de acirramento dos processos geradores de exclusão social, uma experi-
ência centrada numa propostt de afirmação da cidadania consegue um 
relativo ê~ito ao longo dos últimos dez anos? 
Na busca da resposta a estas que5tões. o pre5ente artigo se centrará 
na análise de um dos pilares da expetil!ncia de Porto Alegre, o chamado 
•orçamento Participativo"IOP). 
"Orçamento Participativo•: este nosso grande (des)conhecido 
O grande •sucesso• e publiàdade ace<ca do processo de discusskl 
e definição púbUca do orçamento muniópal em Porto Aleg,e tem, do pa!ID 
de vista da análise acadêmica, provocado algumas d ificuldades. Percebe-se 
a d iSISeminac;áo de uma tendl!ncia a tomar como conhecido (no sentido de 
e~plicado) um processo social pelo simples fato de que nele se fala com 
freqüência. A proliferação de falas sobre o OP e a sua incorporação como 
elemento constitutivo do cotidiano da cidade parece dispensar o esforço de 
; 
análises mais metódicas e minuciosas pelos sociólogos que tratam do as-
sunto . 
Por outro lado, mesmo os estudos acadêmicos existentes tendem a 
resumir-se, na sua maioria, a trabalhos descritivos. buscando com maior ou 
menor qualidade retratar um processo que .a priori parece não necessitar 
ser explicado nem suscitar importantes questões teóricas do ponto de vista 
sociológico.' 
Neste v.kuo de esWdos mais aprofundados, observa-se que a ·ex· 
plícação" do OP geQimente tem se limilado a uma reprodução de discur-
505 construidos pelos próprios participantes do processo. Entre estes, adqui-
rem particular relevância os discur50S dos integrantes da Administração 
Municipal que, pelo seu aces50 a informações e capacidade de divulgar 
opiniões, tendem a instituir uma wrsão •ofrdal' sobre o OP e a t.i.stória de 
sua construção. Neste discurso predomina a idéia de que o OP é um resul-
tado da vontade daAdmlnistraçto Popular, que teve a capacidade política e 
técnica de construir um novo arranjo institucional que permitiu a expressão 
e a intervenção dos setores populares organizados da cidade, os quais vivi-
am no final da década de 80 uma forte aise de identidade e de projeto. 
Sem querer de forma nenhuma criticar a ímportAncia polftica deste 
discur.;o, que como discurso polftico tem como objetivo b;!sico gerar ade-
sAo e mobilização e n~o buscar uma "verdade", o que parece questionável 
é quando este lipo de discurso passa a ser tomado como a explicação 
d entlflca de um proces50 exatamente por aqueles que deveriam ser os 
responsáveis pela formulação desla expr.caçao científica. Neste caso, o dis-
curso político-ideológico, inevitável e nec~rio, passa a buscar e assumir o 
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perigoso status de verdade cientffica. 
~ buscando contrapor-se a estas limitações-e, particulannente, ao 
predomfnio dos discursos carentes de fundamentação empfrica · que será 
desenvolvida nossa argumentação neste artigo, com o objeú110 de demons-
.l!ar que: um dos pilares fundm1entais do OP (e, de fonna mais genéri-
ca. dos processos de putkipaç.ío popular em Porto Alegre) é uma 
rede associativa form11d11 por I ideriii!ÇIIS de com u n ididet populllres 
da cidade, as quais se legitimam e legitimam o proc:Mso através di 
prod uçio de um reconhecimento p(ibHco da eldstfncia de um efetivo 
carjter redlstrtbulno no OP e da ibertvra deste para antip e -
dtmandas identi(iadas e reivindicadas pela população da d dad"-
t na atu~o desta rede, então, que podemos encontrar, em parte, 
a resposta sobre as condições que possibilitam a continuidade e o 
aprofundamento do processo de democratização do âmbito municipal do 
Estado. 
As bases sociais de sustentação da Administração Popular 
!,pesar de reconhecer que a vontade polftica dos integrantes do go-
verno e o reordenamento institucional são fatores indlspenWwis para o 
desenvolvimento de experiências de participação direta da popu~ção na 
gestao pública, busu-se neste trabalno identificar e anafisar um óos princi-
pais fundameniDS do OP e, ao mesmo tempo, uma de suas faa.s mai5 
desconhec:ida5: a rede usociativa que sustenta e organiza a tnm~ da 
populaçlo no processo. 
Como um dos resultados do refluxo da diSCI.IliSão sobre o tema dos 
"mo\limentos socíais" no Bras<!, observa-se um cef1D abandono das refle-
l(ÔeS teóricas e investigações empíricas sobfe os processos de ação coletiva 
ao nível da sociedade civil brasileira nos anos 90. Apó$ um otimismo~ 
sivo com as potencialidades dos movimentos, na década de 80, a discussão 
sociológica atual parece ter \'Oltado à tradici?,..al pe~a que .:onfere ao 
Estado o predomínio da ação instituinte, restando à sociedade um papel 
subordinado e/ou passivo. 
Se, por um lado, o excesso de expectativas em relação aos ·movi-
mentos• levou, em geral, à substituição da i.-...estigação dentífi<:amente 
ri@Orosa pela afirmação de di5CI.Jrsos ideologi<:alrn!nt:e orientados; por outro 
lado, no entanto, a redução da sociedade a um campo fragmentado e dila-
cerado pela violência, a el<dusão social e o individualismo consumista, ima-
gem que parece predominar nos anos 90, pouco nos ajuda a analisar pro-
cessos como o da democratização da ~o municipal em Porto Alegre. 
Ao contrário de algumas interpretações •oficiais•, o OP nêo é nem 
fruto apenas da vontade política do governo (mesmo se esta n.\o possa 
nunca ser desvalorizada), nem se sustenta apenas em um arranjo de eose-
nharía instltucíonill (por mais eficaz e positivo que este possa ser). Ou seja. 
o OP não pode ser resumido a um mero experimento governamental que 
conseguiu êxito frente a uma popula<;io passiva, desorganizada e/ou dócil 
às propostas e ações geradas por um Estado protagonista. 
Em primeiro lugar, é preciso observar que propostas e processos de 
participação direta dasa<ganizações populares na gestJo públi<:a nêo furam 
uma novidade criada do nada em Porto Alegre a partir da 1989. Ao cont~­
rio, além de diversas experíênôas desen\'Olvidas em vários munidpios bra-
sileiros ao lonljO elos anos 80, na própria cidade de Porto Alegre as organiza· 
çóe5 populares íá possu!am uma e><periênda de participação - cujos li mites 
e dificuldade$ náo serão discutidos aqui - na gestão do POT no governo 
municipal (1986-1988).' 
Além disso, enue a<ganizações populares como a União da Associa-
ções de Moradores de f'orto Alegl1! (lJAMPA), enconuam-se já em 1986 
.discussões e propost.ts sobre a partidpaÇlo d<J popula<;ão de Porto Alegre 
na discussão do Orçamento Municipal, como podemos observar no docu-
mento A par!icipaç~ popular na AdminiS!raç.fo Municipal de mar~o de 
1986, do qual extraímos as seguintes citações: 
PARTICIPAR DE QUt1 
1 ·O mais importante na prefeitura I! a arrecadação e a definição de 
para onde vai o dinheiro público. ~ a partir daí que vam05 ter ou não verbas 
para o atendimento das relvindlções das vilas e bairros populares. POR 
ISSO, QUEREMOS INTERFERIR DIRETAMENTE NA OEfiNiçAO DO OR· 
ÇAMENTO MUNICIPAL E QUEREMOS CONTROLARA SUA APliCAÇÃO. 
2 -QUEREMOS DECIDIR SOBRE AS PRIORIDIWES DE INVESTI· 
MENTO EM CADA V1LA, BAIRRO E DA CIDADE EM GERAL. 
3 ·QUEREMOS DECIDIRSOBREASALTERNATJVAS EM RELAçAo 
AOS PROBlEMAS DO TRANSPORTE COLETIVO: DA EDUCAÇÃO, DA 
SAÚDE, DA MORADIA. DO ESPORTE, DA CULTURA. etc. 
4 - QUEREMOS CONTROLAR E FISCALIZAR A EXECUçAO DAS 
OBRAS E OS SERVIÇOS PÚBLICOS (O'ed>es, escolas. postos ... ). 
COMO QUEREMOS PARTICIPAR? 
( ... ) 
4 - A definiÇlo do orçamento da prefeitura seja feito a partir do MC 
2\kN.dd:Jiçlu !' ~tlOblle• t'iipi•IÔI~ ftO.,.._riOColllmetJCliOilbaoteet'l'l M()I..IRII. 0-
{tnOYimento comunítMiol e da organiza~o dos servidores municipais. O 
CONDEL {conselho de delegados! da UAMPA deve unificar as discusões e 
definições das prioridades de cada vila e região. Com i.sso teremos as prio· 
ridades de inyesjjmento da prefeitura para cada ano. na cidade. Por outro 
lado. a organizaç.\o dos funcionários da prefeitura têm a capaàdade de 
defmir as prioridades e necessidades em termos de salilrios e manutenção 
da máquina administrativa. Da combinação dessas neces.sldades sai o OIÇa-
menta, que deve ser simplificado e transpareote, pois partimos das neces-
sidades de ímestimento e man~ dos seNiços p(Jb!ícos. Ao executivo 
cabe acatar e implementar as propostas (destaques no original) . 
Ou seja, as di~ embrionárias sobre o OP antecedem o inTdo 
do ~mo da Frente Popular, fazendo parte da pauta das organizações e 
movimentos populares existentes e atuantes na cidade na década de 80. E 
é a partir das lideranças destas organizações e movimentoS que irá se cons-
liruir uma rede de artirulações que terá um papel fundamental na viabíliza~o 
e sustentaçán do pro~ de participaçlo popular na discUS&Io do Orça-
mento (e, em lintlas mais gerais, do procew> de participa~o direta da 
população na ge!(ão municipal em seu conjunto). 
A própria elei~o de Olrvio Dutra e Tarso Genro para a prefeitura de 
Porto Alegre em 1988 pode ser reinterpretada a partir da perspectiva que 
orienta este artigo. Além das imerpreUtÇées que creditam e1ta vicória à 
tradição oposicionista pnedominante na cultura polftic.a de Porto Alegre, ao 
êxito dos res~is pela propapnda polrt.ica da Frente Popular ou ao 
voto de protesto de setores insatisfeítos do ponto de vista pragm~tico, pod&-
se ver também na eleição da Frente Popular um dos reultados de um lento 
e silencioso trabalho de organizaçjo e atuação relígiosa·polfticxKI)munitMla 
" I • • ,' "• l '• > 
que se desenvolveu na cidade desde os anos 70. Sem entrar numa discus-
são detalhada deste processo, que extrapolaria o âmbito deste ani!Jl', pod~ 
se identificar no final dos anos 80 a existência de significativos setores Org.l· 
nizados nas vilas e bairros popular~ que apresentavam um maior ou menor 
fl~U de identificação com as propostas e orientações do Partido dos Traba-
lhadores (Pl). 
Vão ser estes setores, então, um dos pilares de sustentação e, ao 
mesmo tempo, de tensionamento do primeiro governo da Administração 
Popular, constituindo uma base de legitimação c de pressão que foi um dos 
fatores que possibilitou superar alguns dos diversos obstáculos colocados 
para o desenvolvimento de uma proposta de gestão pública com participa-
ção popular. 
As redes de organização e participação da população no OP"' 
Apesar da abertura do OP para a participação de indivíduos que não 
apresentam envolvimento algum com organizações sociais ou polftícas, 
quando ome.vamos os dados sobre a e~periência associativa dos partici-
pantes do OP percebemos que a atuação em algum tipo de entidade ou 
organização predomina entre os entrevistados: 
JUma~...,lise :sobfeatr.jet6riaaorpt~popu1at~~ PonoNeg~. tw-rhemwn5ucb~C2!D. 
pocle~~Jdatm SILVACJ997), P~.aumad~lt'IM~dlrto!â~~~~~~' 
Wf o ll'ilbah::J dr a.-JERLE 119921. 
cO.cl.xSoJCflrlMit.&lM:.Y:•iUdc&t~t«~l........,b•M ~~Mdt-ui'I'IW, ~qwloiUCOfll»tN 
nDfi"X""'de"'»"'~·.... • ............. - • .-..,..do-WI.r.._ ... lo;_ 
ptloODAO(-C.......de-.....er.a.b~c.,rioC.......,..do~J-•~do 
P't'efei'lwaMunici~ldefbto~.dur~asPI!eNn..~~~nJf'irimfiraP.cdMildoOPde 
19'98. for~m Jtoi~ 1019~stas .w~'écleqUE"RioNriot"5truWrado, com~~t' ~btrt.a:J. 
oy~nl~tlO(ICWlE.t~~,_.,.tauti~dtttadldol. 
Quadro 1. O(A) senhor(al participa de alguma 
entidade ou associação? 
F~üenaa ~ 
Participa de entidades 695 66,~ 
Não participa de entidades . 292 28,1~ 
Não respondeu 52 5% 
TOla! 1039 100% 
Assim, segundo estes dados, mais de dois terços dos participantes 
do OP possuem algum tipo de experiência aS60Ciativa, indicando que esta 
se conSiitui em um fator importante na mobilização e Otganização dos indi-
víduos para a atuação nos espaços de participação dir<?ta na gestão munid · 
pai. 
Est!! fato fica alnda mais evidcl).te quando observamos o p~!SC da 
experiência asoociativa entre os indivfduos que já foram el!!itos represen-
tantes da população (delegados e conselheiros) no OP: 
Quadro 2. O(A) senhor(a) participa de alguma entidade ou 
associação? (freqüência entre os já eleitos) 
Freqüblcia ~ 
Participa de entidades 153 90% 
Não Partic~ de entidades 15 88% 
Não r ndeu 2 l 2% 
T01al 170 100% 
Conforme estes dados, pode mos concluir que a e•periência 
associativa praticamente se constitui em um pré-requisito para que os 
indivfd uos sejam escolhidos romo representantes das regiões e tcm.iticas 
que compõem o OP. Ou seja. indivíduos isolados e descolados da rede 
·associativa que embasa grande parte da participação popular no OP 
tendem a possuir um papel secundário e minoritário r>a condução do 
processo e nas su as definições. 
Esta importância da inserção nas redes associativa pode ser 
mensurada também através da resposta dos entrevistados para a per-
gunt.l sobre como foram informados das reuniões do OP: 
Quadro 3. Como o(a) senhor(a) foi informado(a) 
sobre as reuniões do Orçamento Particípatlvo? 
(respostas m;ús f-.üenles) 
Freqüência 
" Informado por Associação de Moradores 435 41.~ 
Informado por vizinhos, amigos e/ou parentes 150 14,4% 
Informado por delegado ou conselheiro do O P 101 9.7% 
tnform.ldo por ;ornais e cartazes da Prefeitura 96 9.2% 
lnfonnado por carro de som 90 8,7% 
Assim, observamos que as três r~postas mais citadas como o meio 
através do qual os enuevistados foram informados e mobili;z:ados pva ~ 
ciparem do OP referem-se a expre;sões desta rede associativa que ide-
ficamos como um dos pilares de legitimação e sustentaçJo do OP. Eln 
meiro lugar. com um predomlnio inquestionáYO:I. enoontramos as Associa-
ções de Moradores que, apesar dos diversos diagnósticos sobre seu esvazi-
amento e perda de capacidade de mobilização. constiwem ainda o núdeo 
principal da rede associativa de Porto Alegre que participa do O P. 
Esta impatt~ncia das Associações de ~adores, além de ser bastan-
te significativa entre os entrevistados que declararam participar de entida-
d~ {344 indivíduos ou 49,5"- dos 695 entte\'islados que participam de 
entidades foram informados do OP por Associaçóes de Moradores), é curi-
osamente importante também entre os entrevistados que declararam não 
participar de entidade>: 81 índivídU06 ou 2 7. 7"- dos entrevistados que não 
participam de entidad~ foram informados do OP por Associações de Mora-
dores. Ou seja, quase um terço das pessoas que declararam não possuir 
eJ(periêncía de participação em entidades, responderam que foram infor-
madas e, de cena forma, !llobilizadas para participar por uma entidade 
especifica que são as Associações de Moradores. 
Em segundo lugar, encontramos aquilo que para alguns pode parecer 
curioso, ou sei a, a relatíva import~ncia das relações de sociabilidade cotidi-
ana-parentesco. amizade e vizinhança- como mecanismo de informação 
e mobilização dos participantes do OP. Isto indica que as formas de organi-
zação coletiva da população estruluram·se muito além das entidades for-
malmente existentes, através de redes muitas vezes ocultas. •subterrâne-
as·, mas sem as quais é diffo1 compreender como ocorrem os p~s de 
mobilização e participação popular. 
Por fim, podemos observar que as lideranças que são eleitas como 
delegados e conselheiros do OP também constituem-se como pontos de 
referênc:ia para a população que participa do prooesso. Estas lideranças, que 





o OP, oom um papel c:ada ._ mais importante .i medida em que passam a ter 
ace560 e dominar informações e cmhedmentos relevantes. 
Para tennos uma idéia mals clara sobre esta rede associativa, é importante 
~llzarmas quais os principais tipos de entidades e <JI!!il'izaçócs que a oom-
fx,em, o que pode ge,- inferido elas respa;tas dos enln!\oi!&!dos sobre entidades e 
O<lP"~dasquaispanicipam: 
Quadro 4. Marque a(s) entídade(s) da qual participa 
(resposta múltipla): 
Tipo de entidade freqüCncia % 
Assocíaç.lo de Moradores 42S 40,9% 
Grupo religioso ~/ou cultural 94 9)(, 
Partido politioo 62 &% 
Conselnos institucionais 54 5,2% 
Sindical os 51 4,9% 
Clube espo11ívo 41 3,9% 
Conselho popular ou União de Vilas 41 3,9% 
Centro comunl!árío 36 3,5~4 
Comissão de rua 34 3,3% 
Comissões 25 2,4% 
Clube de mães 21 2% 
Entidade carnalfalesca 21 2% 
Clube recreativo 14 1,4% 
. 
' 
Conforme podemos ob$ervar pelos dados do quadro acima. as As· 
sociações de Moradores constituem-se no principal formato 3$50Ciativo for-
mal da população que participa do OP. confirmando a persistência de um 
tipo de .,;da associativa que diversos estudos apon1am como uma peculia· 
ridade da cidade de Porto Alegre, ou seja, o ~ignificativo peso nos bairros e 
vila populares das formas de ass.odação comunitárias baseadas no local de 
moradia e atuantes na reivindicação de obras e serviços públicos. 
Por outro lado. é também significativo que as formas associativas 
que tendem a ter um maior reconhecimento público, como partidos e 
sindicatos, apresentam um peso muito bai1<0 entre as organizações e enti-
dades nas quais atua a popula~o que pa rticipa do OP. Isto pa rece indicar, 
novamente, a impotúncía de uma rede associativa que m~o não sendo 
perceptfvel de forma Imediata possuí uma significativa capacidade de orga.· 
nizar e mobilizar a atuação coletiv.~na cidade. 
Esta situação é ainda mais visfvel entre aqueles que já foram eleitos 
delegados e conselheiros do O P. Perguntados sobre qual entidade e/ou 
organização da qual mais participam, foram obtidas as seguintes respostas: 
Quadro 5. Destas entidades/associações qual o(al senhor(a) 
mais participa {resposta única)? 
tfreq~nda entre os já eleilosl 
Freqüência % 
1 • Associação de moradores 00 47,1% 
2• Conselho popular ou União de vilas 10 5,9% 
7• Sindicato 4 2,4% 
1 O" Partido pol ílico 3 1,8% 
Esses dados parecem confirmar a importância das organizações 
comunitárias na construção da panicipaçáo popular no OP, ao mesmo 
tempo que desmente alguns discursos polfticos que criticam o processo 
como sendo uma mera manipulação política su bmetida ao domfnio do 
rr. Obviamente que isso rtão significa aceitar a idéia de que ~te é um 
processo •espontâneo· no qu~l cidadãos individual e isoladamente par-
ticipariam e decidiriam; mas sim que sua vitalidade partici pativa repou-
sa principalmente em um conjunto de lideranças que possuem como 
principal campo de idemificaçâo e atuação uma rede associativa de 
base comunitária e não sobre uma •massa de manobra• alienada e 
manipulada de forma d ientelista pelo PT. 
A existência dessa rede, cujo "núcleo duro" pode ser identifica-
do com o coní unto de lideranças que já foram e são eleitas como dele-
gados e conselheiros do OP. parece se confirmar quando comparamos 
alguns dados obtidos entre os participantes do OP entrevistados. Em 
primeiro lugar, começaremos analisando o tempo de participação em 
entidades e/ou organizações por parte destes entrevistados: 
Quadro 6. Há quanto tempo o(a) senhor(a) participa em 
entidades/associações/ grupos/comissões? 





Até 1 ano ao 7 ,lo/o 9 5,3% 
la lanos 177 17o/o 30 17,6% 
4 a 6anos 1)4 12,9% 35 20,6% 
7a10anos 104 1()% 27 15,9% 
11a1 5 anos 51 49% 20 11,8% 
+de 15 anos 52 5% 15 88% 
Não ndeu 152 14,6% 20 11,8% 
Não Qil_rticipa de entidade 289 27,8% 14 8,2% 
Tot.l 1039 100% 170 100% 
Obsêrvando o tempo de participaçlio dos iodivíduos entrevistados, 
podemos perceber que existe uma certa experiência associativa já acumu-
lada. expressa no fato de que 32,8% destes indillfduos possuem pelos me-
nos 4 anos de participação em entidades e/ou organizações (e 19,9% pos-
suem 7 anos ou mais). Já entre os indivíduos que foram eleitos como repre-
sentantes no OP essa experiência é muito mais significativa, uma vez que 
57,1% deles possuem no mfnimo 4 anos de participação le 36,5% passuem 
7 anos ou maiS). É interessante observar também q ue mais de 20% dos 
eleitos (e praticamente 10% do coojuniD dos entrevistados) possuem uma 
experiência associativa que é anteriOf ao infcio do governo da Frente Popu· 
lar em Porto Alegre. indicando a existência d e uma significativa contil"luida-
de em termos da atuação destas lideranças. 
• 
•-:,,:- .:1 >1 11• ,1 .!...:; ' 
Esta continuIdade também pode ser visualizada qua n1o observa mO$ 
os dados acerca do comparecimento dos entrevistadas no OP em anos 
anteriores: 
Quadro 7. Em anos anteriores o(a) senhorial compareceu 
em reuniões do Orçamento Participativol 
• 
~!IR - .. ~- " ...... "' menu 61 tll ll'•"l h Cljitlob ~ .... 
Compareceu no OP 629 60,5% 159 93,5% 
em anos anteriores 
Nlo compareceu no OP 410 39,5% 11 6.5% 
em anos anteriores 
Total 1039 100% 170 1 00')(, 
Conforme estes dados, podemos ver que há uma relaliva conti-
nuidade na partic.ipação dos indivlduos no OP. uma ve~ que mais de 
60% deles já participaram do processo em anos anteriores. Por outro 
lado, quando an~lisamos os dados dos eleitos representantes, destaca-
se o fato de que a eJCperi~ncia anterior de participação no processo do 
OP constitui uma espécie de pré-requisito para que sejam eleitos (da! 
que 93,5% deles lá tenham participado do processo em anos anterio-
res). 
Quando desdobramos esses dados de comparecimenlo no OP 
ao longo dos anos, 11erificamos alguns aspectos importanleS: 
Quadro 8. Anos de comparecimento no 
Orçamento Particípativo: 
F""'üêndo "'""" .. F~üéncii "«R"' 
..-t:>O jie!eilm eftre05 869 nk>-jl<leb nk>-. 
OP1989 33 19,4% 46 5,3% 
OP 1990 36 21,2% 48 5.5% 
OP1991 39 22,9% 53 6,1% 
OP1992 49 28,8% 64 7,4';16 
OP1993 58 34,1% 78 9% 
OP1994 78 45,9% 113 13% 
OP1995 94 55,3% 168 19,3% 
0P1996 113 66,5% 251 8,9% 
OP1997 124 72,1)% 376 43,3% 
Estes números indicam, em primeiro lugar, a acúmulo de participa· 
ç.ão entre aqueles que já foram eleitos representantes no OP, com a exis-
t~ncia de cerca de 2~ que atuam desde o inicio do processo. Por outro 
lado, podemos observar que ná uma tendência de aumento na continuida-
de da participação, tanto eotre eleitos e não eleitos, a partir de 1993-94, 
quando ocorre a consojídaç.ão do OP como espaço legftímo de encaminha-
mento das reivindicações da população. 
A intensidade do envolvimento dos indivíduos que compõem a rede 
associativa que participa do OP pode ser visualiuda atra\.'és dos dados so-
bre a freqüência com que estes individues participaram nas suas entidades 
e organizações no último ano: 
. 
Quadro 9. Freqüência de participação na entidade 
em que mais participa, no último ano; 
~- """"'" ~- ....... .,. OW!Iilll ia:b 
--
01 jhloitt:s )l<l!b 
Participou seman.tlmente 152 14.6% 58 34,1% 
Participou quinzenalmente 84 8,1% 26 15,3% 
Participou mensalmente 177 17% 37 21,8% 
Participou poucas vezes 195 18,8% 24 H.l % 
Nunca participou ó4 6,2% 6 3,5% 
Náo respondeu 78 7,5% 5 2,9% 
Não participa de entidade 289 27,8% 14 8,2% 
Total 1039 100% 170 100% 
Estes dados indicam que quase 40% do conjuniXl dos entrevistados 
participam de atividades em entidades pelo menos uma vez por mês. já 
entre os entrevistados que já foram eleitos representante no OP. este valor 
apresenta um sig>ificativo crescimenro, chejjando a mais de 70% o número 
daqueles que p;~rticipam de atividades em entidades pelo menos uma vez 
por mês (sendo que 49,4'lb participam no mini mo quinzenalmente). Isto 
demonstra que há uma continuidade de partici~ e um envolvimento 
relativamente elevado com a vida associativa entre aqueles que identifica· 
mos como o •nócleo duro• da rede que sustenta a participação popular em 
Porto Alegre. 
A "eficácia" como condição e resultado da participação da 
população 
Conforme foi sallenudo como hipótese no inicio deste artigo, a legi-
IJmidade, tanto da proposta de ge5tão participativa (e, assim, dos partidos 
que a propõem) quanto da rede associativa que organiu e mobiliza a parti-
cipação popular, tem como uma de suas fontes prindpals a eficácia concre-
ta do processo de partidpação; em outras palavras, a participação acontece 
porque participar produz resultados - concretos ou simbólicos - na vida 
cotidiana da população da cidade. 
A import.lncia desla •eficácia• pode ser demonstrada através de dois 
conjuntos de dados. Em primeiro lugar, pela visão dos entrevi51.1dos sobre 
os benefícios, em termos de obras e serviços, obtidos através do OP: 
Quadro 1 O. Sua região ou temática já foi beneficiada com 
obras e serviços através do Orçamento Partícipativo? 
fooqj!n:io ooR ~erRao 
Cl e Cleo' llalh e~•eiab 
Jã foi benefiCiada Ei06 58,5% 
N~ foi beneficiada 238 22,9% 
Não sabe 134 12,9% 
Não respondeu 59 5,7% 
Total 1039 100% 
Assim, quase 60% dos participantes das Plenárias do OP em 1 998 
reconheciam que, direta ou indiretamente, já haviam obtidos benefCcios 
através do processo. Podemos observar, então, que existe uma fo~e crem;a 
::..: ·=··' '.I~:: ' 
do que a participação no OP realmente po6Sibilita que as comunidades da 
cidade obtenham o atendimemo de suas demandas; ou seja, este se cons-
tituiu no cafkll efie3.1: e legitimo (legitimo em grande parte por ser eficaz) 
para o encaminhamento das reivindicaçOes de otns e sennços públicos da 
P?Pulação da cidade (e, particulannente, daquela população organizada 
pela lede associativa enraizada nos bairros e vila populares de Porto Alegre). 
Em segundo lugar, esta eficácia e legitimidade do OP pode ser de-
monstrada através das respost.lS dos entrevistados sobre o real poder de 
decisão da população que participa do OP: 
Quadro 11. Na sua opinião, a população que participa do 
Orçamento Participativo decide realmente sobre 
políticas públicas, obras e serviços? 
r...pn;..,. ,.~ .. 
a. ••e,.iob:•• • ..,. .. b 
Sempre decide 314 30,2" 
Quase sempre decide 281 27'J(, 
Decide u vezes 248 23.~ 
Nunca decide 29 2,8" 
Não sabe 111 10,7% 
Não deu 56 5,4" 
Total 1039 1~ 
Estes números indicam que 57 ,2" dos entrevistados conferem um 
el~ado poder de decisão à população que participa do OP. Somados aos 
23,9" que coosideram que esta população possui um relativo poder de 
decisão, observamos que mais de 80% dos entrevistados cnnsideram que o 
OP ~ realmente um processo q ue delibera sobre a alocação dos investi· 
mentos públ ims na cidade de Porto Alegre. 
Por outro lado, é sig11ificativo o pequeno número de entrevistados 
que consideram que a população n~o tem poder de decisão no OP. Isto 
pode ser inte<pretado de duas manei~ J$endo um objeto para futuras 
inYeSú~Oes): ou como um indicador de que a wande maiOfia da popula· 
ção de Porto Alegre considera que o OP é realmente um processo de 
democracia deliberativa, ou que só participam do OP aqueles que jâ pos.su· 
em um.a avalíação positiva sobte o poder de decisão da população na defi· 
nição dos inYeStimentos municipais. 
Para a produçaD dos resultados concretos que filr.lntem esta eficácia 
e legitimidade do OP, dois fatores colocam·se como condicionantes. São 
eles : a capacidade de inYeStimento do governo municipal e a abertura do 
processo às novas reivindica~ que são identificadas e construídas como 
demandas coletivas dos cidadãos de Porto Alegre. 
Em 1989, ao assumir o governo municipal, a Frente Popula r defron-
tou~ com uma sibJação extremamente dífídl: por um lado, recebeu como 
heraRÇI da administração anterior um goyemo em sítuaçlo quase falimentar, 
com o comprometimento de mais de 90')1, da 51Ja receita com o pagamento 
do funcionalismo público e diversas dívidas de wrto prazo para serem sal· 
dadas; por outro lado, navia a necessidade de responder aos compromissos 
assumidos na campanha eleitoral, que geraram grandes expectativas entre 
diversos segmentos da população da cidade, prindpalmente entre as lide-
ranças comun!~rias identificadas com o PT. 
A compreensão de como foi possível a passagem deste quadro inici-
al de extrema dificuldade para a vitória eleitoral de Tal50 Genro quatro anos 
mais tarde é outro processo que pode ser reinterpretado na ótica adotada 
neste trabalho. Primeiramente, como salientam quase todas as at\álisesd~ 
proc~. deve ser reconhecida a habil idade té<:nica e polltica do governo 
no sentido de aproYeitar as novas condições de atuação municipal em ter· 
mos fiscais, estabelecidas pela Constituição de 1986. Neste sentido, bus-
. çou* um reajustamento dos principais impostos regulados e arrecadados 
diretamente pelo munidpio -o ISSQN e o IPTU -,de forma a torná-los 
ím~ que efetivamente tivessem um peso significatJvo no financiamen-
to da ação gcvem;ment:al municipal. 
O impacto destas mudanças expressa-se nos segJ.Jintes dados, que 
demonstram o sucesso do trabalho de •saneamento financeiro" realizado 
pela primeira ges!Ao da Frente Popular em Porto Alegre: 
Tabela 1 . Comportamento real das receitas arrecadadas 
I !'TU lSSQN TAXA DE LIXO RECfrTAS 
CORRENTES 
1000 R$ ('lf.) 1000 RJ l'l'J 1000 RS (%) 1000 R$ l%1 




7 770 . 198 541 
-
1989 21 643 - 8 &1 168 6 6 545 - 16 251 083 26 
1992 55 108 134 70 730 23 16 733 115 356 112 79 
1996 67 100 185 109 843 91 25 935 234 526 600 165 
1997 68 251 189 119 763 10 8 26 389 240 536 221 170 
• Os percentuais representam a Volriação em relac;ão ao ano de 1988. 
• Valores atuali.zados pelo IC0-01 ·pro·r.~t:a• até 30103/9a, coofor. 
me o dia em que o tributo é creditado na conta da Pre(eitur.l. 
• Nas Receitas CorTentes estão excluídos os valores do SUS e indu-
idos os de taxa de lixo. 
Tabela 2. Composição da receita corrente da 
administração direta 
hecutada em 1997 (valores nominais) 
% 






Outras Receitas 12.96 
TRANSFERlNCIAS 44,13 
FPM(UNtÁOl 5,51 
IRRF (UNIÃO 3,25 
ICMS (ESTADO) 25,97 
IPVA(EST...OO 8,&9 
Outras transferências 0,61 
,.,..,~,._~oo-. 4ed . ..... "'"'"': f'MI't..1998.cp.1CQ 
Nota: Não est~o conslderadas as ~eit.as com transferências do SUS. 
Mas, se esta "refoona fiscal" foó fator fundamental na criaç.ID das con-
dições financeiras que viabill.z.aram a roncreú%.ação dos compromissos eleito-
rais, é preciso destacar que ela não pode ser vista como um processo isolado, 
que por si só garantiu • efetividade da participação popular.~ necessário ana-
lisar também como a rede associativa que engajou~ na construção da gestão 
pública com partiàpação din:ta atuou nesse procesoo. 
O relativo fracasso da primeira ront.ltiva de realizar a partidpação po· 
. pular no orçamento munidpal, em 1989/1990, foi um lator de grande desgas-
te, não só para o governo municipal, mas também p;ara as lideranças, cntida-
• d~ e o:g;anizações que havi.lm apoiado a eleição da Frente Pl:>pular e identifi· 
cavam-se e eram identificadas com as propostas participativasdo nQI,Q gover-
no. ESies setores ficaram numa situação bastante difícil: por um lado, pressio-
nados por suas bases e necessitando garantir sua legitimid.lde, viam-se na 
obrigação de pressionar os governantes no sentido do atendimento das de-
mandas e realização das promessas de campanha; por outro lado, em virtude 
da identíficao;a<l política e do reconhecimeotodos obstáculos à nova adminis-
tração, prrosavam atuar na sustentação e legitimação do no-o governo. 
O aspecto interessante deste pnxesso é a produção de uma situação 
a.parentem<:nte parado><al: as lideranças m munítáriascom maior grau de iden-
tillca~ com as propo&as da Frente Pl:>pular tomararr>-se aquelas que mais 
cobrava m e pressionavam o go-;emo para o atendimento de suas demandas e 
reivindicações. Mas. ao mesmo tempo, estaS lideranças, legitimadas por sua 
atitude cn'tica e reivindicativa, .avalizavam e defendiam ospt~ panicipatillcs 
então em construção (particularmente o OP). 
O ~ltado disto foi a constituíc;âo de uma rede associativa ao nl...el da 
sociedade civil (centrada, neSie primeiro momento, basic3mente nos baíiTOSe 
vilas populares de Pl:>rtoAicgre)que buscousustent~rc legítimarosproa!SSOS 
de participaçao na~ públiaa, ao mesmo tempo que pressionavam para a 
criação das condições que permitissem viabilizar estes processos. Concreta· 
mente, isto traduziu-se na tentativa de ~rter o esvaziamento do pr~ 
do OP. ocorrido devido à sua inefiGicia inióal. Aol;;m, é em parte em funç:!o da 
ação de;ta ~>!de. da sua let;timidade I!Cllf aódadcde cxn..Enémentoe mobilização, 
quesetão ~mente recuperados e ampliados os nÍ\IeÍSde partiàpaçlio da 
~· Talampliaç;ioexpressa-se nos~intesdados: 
. ' Tabel~ 3. Evolução da participação no Orçamento 
Participativo: número de pessoas participantes das Plenárias 
do Orçamento Participativo nas duas rodadas 
a . ...!:. 1989 19'10 1991 1992 19'13° 1994 
~ ~~ -iJ 80 90 132 129 77 10 32 126 337 227 
l este 150 100 705 385 467 409 
I . 20 10 119 514 419 5S1 
~ 40 50 97 511 241 141 
Noerdeste 20 28 363 221 668 388 
Partenon NO 53 264 922 569 826 
40 36 181 303 206 768 
60 90 126 235 345 423 
( ~ ~ 142 ~ -ffi- 350 ~ 81 215 
190 52 458 502 1 266 1 051 
"' 
70 15 ~ 569 ~ 484 Eixo da 20 28 455 STL 
Sul 40 NO 29 376 SOl 390 
Centro 10 6 165 319 562 183 
Total 780 62:8 3086 6166 6975 7000 
1. n. t, 
• Para o ano de 1993, cornideramos a participação na l ' Rodada . 
Assim, podemos apresentar duas condusões através desta análise: 
em primeiro lugar, conforme apontado acima, a capacidade de in~imen· 
to do !lOIIerno municipal constitui uma condição fundamental para a 
viabilização dos pi'OCeS'SOIS de participação na geslão municipal. uma vu 
que ela define as possibilidades do ~mo realizar as deliberações consti· 
tufdas nestes processos; em segundo lugar, no entanto, essa condição sen-
do necessària não ê suficiente para garantir a participação da população, 
pois esta não aconll!Ce naturalmente, sendo em grande parte consll'uída 
por uma rede associativa que seja capaz de superar os omtáculos gerados 
pelo descrédito, a apatia, a desconf~ança e/ou a oposição existentes entre a 
população (particularmente enlre os setores mais empobre<:idos e margina-
lizados da sociedade). 
Uma vez superada (parcialmenll!, sempre é bom frisar) a falta de 
capacidade de inlleStimento inicial, outra questão esteve colocada desde o 
inicio para aqueles que atuam no OP. AD contrário do que naturalmente se 
pensa, as demandas coletivas da população não são necessidades que natu· 
ralmente se traduzem em reiYindicaçbes ao poder público. De fato, o pre>-
cesso de construção das demandas é um dos menos analisados e mais 
importantes momentos na ação reivindicatória das entidades e org;~niza· 
ções. O fato desta ação centrar-se na luta por água, calçamento, educação 
ou políticas de trabalho e renda não é algo natural, dado. É fruto de um 
trabalho de discussão e negociação entre os moradores e as lideram;as CO· 
munitárias que, de forma lenta e, às vues, conflitiva, conseguem produzir 
um •resultado" coletivamenll! aceito !que quase nunca significa unanimida-
de) que se torna público como uma teivindicação de uma determinada 
comunidade. 
Em vista desta perspectiva, um dos fatores fundamentais para a 
legitimação do processo do OP é a sua abertura para as teinvindicações-
tradicionais e novas - que aqueles que participam conslrõem c demandam. 
l5lX> tende, oo entanto, a produzir um tensionamenlo com a estrutura e a 
dinãmiu de funcionamento das administrações públicas, que muitas vezes 
apresentam organizações e r01inas consolidadas e pouco permeáveis às 
inovações que os procesoos participativos exigem. 
Assim. neste campo também a ação da rede associativa que partici· 
pa da gestão municipal coloca-se como um fatO< fundamental para a vitali-
dade e a viabilidade do processo. Mesmo que as forças políticas que este-
jam no govemo tenham Interesse e wntade de alterar as estruturas e as 
dinãmícas da adminístra~o. é questionável sua capacidade de fazi!-lo sem 
apoio e press:io da sociedade civil. E, na falta destas alterações. é possível 
(e até mesmo provável! que haja um refluxo da participação uma vez que 
as demandas não encontram espaço para setem reivindica das e ptOCeSSa-
das publicamente. 
Como exemplo da importância desta abertu~a da administração para 
as novas demandas construídas pela população e do papel fund~mental da 
rede associativa que participa do OP n• constitu~o desta abertura, o caso 
mais significativo na experiéncía de Porto Alegre parece ser o da luta pela 
regularização fundiária na cidade. 
Apesar do problema das vilas irregulares ser bastante significativo em 
Porto Al€gre', nos primeiros anos do OP a demanda por n~gularização 
fundiária não esteve presente er>tre as principais reivir>dicações apresenta-
das pelos participantes. Somente depois de um lento trabalho de constru-
çAa desta demanda (COm a identifi"açãa deste problema pelos moradores e 
SSqJ.Indo~da ~'UI'Wde ~1\tt.nt.lpr.ll, en 1CJ9Jnt:imav~.ote .11 f':lti~dre 274, 500~ 
(nulT,,i"%dJ!&~nteoidlo~~~,. .... n:bem~deinf~.~"I'I'1C'PNSecreun.l. 
~UOinfO ~~ c"l'ndlnfftlo cb popu~ da cimdl::, ,..,.,_ 198.) t l 99.3.. toi dto 1.05 ~..o MIO. o c IIN.~ cá 
... ~-... a.~ ....... 
lideranças comunitárias c a sua interpre~ação como problema coletivo que 
poderia e deveria ser enfrentado atrai/és da ação do governo municipal) a 
regularização passou a oonslituir-se como uma das principais reMndicações 
noOP.• 
Mas este não foi um processo isento de tensionamento5 e conOitos 
entre a população Otg.lnixada participante do OP e a Administração Munici-
paL Além de diferenças de posicionamento sobre quais deveriam ser as 
responsabilidades do município em termos de pol ~ica habitacional, ha,;a 
limites e511'\lturais do órgão responsável pela política de hiibitação do muni-
ópio (o Departamento Muniópal de Habitação-DEMHABl no sentido de 
atender às rei,jndicac;óes de regularização fundiária da população. Assim, 
começaram a ocorrer conOitos entre a "conquista" da regularização no OP 
e a não concreti:tação desta posteriormente pelo DEMHAB. 
Sem en11ar em um aprofundamento sobre as causas das limitações 
do DEMHAB, o fato é que a demora na concretização das conquistas do 
OP acabou tomando~ um fator de questionamento da efetividade e, as-
sim, da legitimidade do OP. 
Em muitos casos, a população passou a não apresentar demandas de 
regJJfarização, mesmo tendo estaS como principal prioridade, pois apresentá-
las acabava significando abrir m~o de recui50S que poderiam ser utilizados 
para concretizar outras dem<~ndas também concebidas como importantes. 
Frente a este fato, assisriu-se, a partir de 1993-94, a uma crescente 
mobifização de lideranças comuniWias no sentido de modificar a poli1ica 
habitacional do município e, mais especificamente. a forma de atuação do 
DEMHAB. O momento c:ulmir>ante deste processo ocorreu quando inte-
6 Nof'lanoclf ~mt'l"''ffl1$(PIIÔI: 199$, .ast:ltmand..»de H.aõit.lç.k~ rn l.tril 'orawt I ~nd.l 
~á~ no Plde TW6.• ~cano~ prioridadf; noPI dt 199?, • s.àoll fW\meifJ 
prior~; c I'IU Pldc- 1~. M apan!~Cem@m~n.:bl...,. lstO._,.,.«J,.a~deGqueúoa:mo 
tnna p~iorir.b"io n.l6 r4riVAi~ dos pilticiJNntesdo OP. 
:> . · - ''· ' •• 
grantes do Programa de Regularização Fundiária pediram c:oletivamente 
exoner~o de seus cargos e lançaram um documento criticando a incapa· 
cidade do OEMHAB em a~nder As reivindicações de regularizaç.\o fundiária 
da população participante do OP. Desde então, o governo tem conseguido 
evitar um acirramento da pressão das comunidades através da tentativa de 
agi~zar os processos de regularização e da uti&zação de diversos mecanis-
mos de dispe~ e esvaziamento dos conflitos (isolamento das reivindica-
ções através da negociação caso a caso, despolitizaçáo da dlscuss.:io através 
do tratamento da questão da regularizaç.io apenas como problema técnico 
e/ou jurfdico, delinição da capaddadede atendimento do DEMHAB como 
critério técnico para o atendimento d;,s demandas de regularização'). 
Assim, através da pressão da rede associativa que par1icipa do OP 
OCXll rPU o enlrentamento de um obsticuloque poderia levar à deslegitimação 
do processo. pois este, conforme demonstramos acima, em grande parte 
se sustEnta na crença c:otidianamente comprovada de que aquilo que foi 
conquistado no OP será efetivamente realizado pela Administração Munici· 
pai e, por outro lado, na idéia de que quem decide sobre quais serão os 
imoestimentos da prefeitura é " população que par1icipa do OP. Quando 
uma demanda é •conquistada• mas não é realizada ou, pior ainda, quando 
nem pcxle lõer apresentada. então o que está em jogo ~ a -.eracidade da 
propost.l de par1ici pac;ão popular que sustenta o processo do OP. 
7 («a de(lniç.lo eno.lf'IO'Hr not ..... i~mhio&tfoolicm piil.l ~dr l,.biaçiodcl R.;rnfl'lfOf, lftller-
n<» d::l oP d:t 19'97 lt dt 1 tN: 
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Mesmo sem ter conseguido alterar de forma significativa a atuação 
do govçrno municipal no campo da regularização fundiária, a rede associativa 
conseguiu o reconhecimento público e govemamental de que há um W"""' 
problema habitacional na cidade c tem pressionado de forma constante 
para ampliar a capacidade de atuação do governo neste campo, evitando 
com isso que seu! limites acabem sendo dados como fatalidades que não 
podem ser alteradas. EstP fato expressa-se na manutenção ao longo dos 
últimos anos da regularização como uma das principais prioridades do OP e 
no avanço (muitas veres lento) dos proc:essos de regularização das vilas que 
conseguiram ser induldas nos Planos de Investimentos. 
Considerações finais 
Após a argumentação desenvolvida ao longo destP artigo, sustentada 
nos dados obtidos através de pesquisas quantitativas e qualitativas, pode-se 
conduir que, sem de5merecer a vontade política do governo municipal c 
sua habilidade do ponto de vista da construção de uma engenharia 
institucional que viabil~asse a operacionalizaçáo de uma gestão com parti· 
cipação direta da população, a efetiva "participação popular está assent.1da 
numa rede organizativa cujo núcleo é formado por centenas de lideranças 
comunitárias dos bairTOS e vilas populares de Porto Alegre. 
É atraYés desta rede que centenas e, em certDs momentos, milhares 
de pessoas se mobilizam, reúnem. di=Jtem, demandam., propõem, ro-
bram, criticam, pressionam e apoiam, legitimando e dinamizando uma e•-
periencia de democratização da gestão pública na qual governo e socieda-
de organizada são os protagonistas efetivos. 
. 
' 
Í na capacidade de mobilização, articula~o. pr~o e proposição 
d~ rede que se sustentA grande parte da dinamicidade de processos 
como o OP. que não apenas são um canal de demanda de políticas e in>'eS-
timcntos pré-definidos, m.l~ tAmbém são espaços onde se disputo~ a afirma-
ção e a efetivaç.!o de novos direitos coletiws. Assim, atrai/és da construÇão 
das reivindicaçõ~. pt0CeS60 através do qual necessidades individuais são 
apreendidas enquanto carências coletivas c negação de direitos, as líderan· 
ças que constituem esta rede desempenham um papel fundamental na 
·oxigenação· dos pnxessos participativos, evitAndo se1.1 esvaziamento a!ra· 
Yé>desua i~ como mero rneG~nismo burocr.il:icode proc:essamento 
de demandas localizadas e fragmentadas. 
Obviamente, em última instJncia, este processo depende da capa· 
cidade de resposta do governo municipal, a qual depende por sua vez da 
capacidade de Investimento municipal e do direóooamento da estn.Jtura 
administrativo-burocrMica para o atendimento das reivindicações da popu· 
lação. Mas. conforme tentamos dcmonSirar ao longo deste trabalho, para a 
conwução destas condições c, uma vez que eSias estejam dadas, do pro-
ces:;o de mobilização e of8o1niz:açáo da participação popular, foi fundamen-
tal a atuaç.!o daquiloqueconceitua~ como uma n:dc associativa alice~a 
principalmente em lideranças e entidades comunitárias dos bairros e vilas 
populares de Porto Alegro. 
Neste sentido, podemos cond u ir que o relativo êxito da democrati· 
zação da gestão municipal em Porto AI~. oontrapondo-;e dentro de suas 
possibilidades aos ptocessos de exclusão e negação da cidadania, repousa 
P:n parte sobre umd rede associativa que tem con . guido, por um lado, 
tensionar os limites do Estado nu âmbito municipal e direcioná-lo para o 
atendimento das carências da população, e. por outro lado, legitimar a 
experiência de gestão participati\13 e assim contribuir para a continuidade 
desLe proces5e> e das forças políticas que o defendem. 
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Resumo 
O objetivo deste artigo é demonstrar, principalmente através de da· 
dos de um survey realizado pela ONG CIDADE e a Prefeitura Municipal 
junto~ população participante das plenárias do Orçamento Participativo de 
Porto Alegre, que esse processo tem como um de seus fundamentos a 
existência e atuação de uma rede associativa formada fundamental mente 
por lideranças de comunidades populares da cidade. Assim, mesmo reco-
nhecendo a importância da YOntade política governamental e do 
reordenamento institucional reafaado como fatores fundamentais para a 
explicação de experiências de participação da população na gestão póblica 
como a que é desenvoMda em Porto Alegre, este artigo busca sustentar 
que a explicação destas também exige que se identifique e analise de que 
forma é socialmente conslruida a intetvenção da população nestes processos. 
